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RESUMO: A educação indígena no Brasil passou por diferentes fases, desde a catequização 

Jesuítica no período Colonial até o reconhecimento da educação diferenciada na Constituição 

Federal de 1988. O presente estudo investiga os desafios e avanços dessa modalidade 

educacional, analisando aspectos históricos, legislativos e estruturais. A pesquisa, de caráter 

bibliográfico e documental, evidencia que, apesar do arcabouço normativo favorável, a 

efetivação da educação indígena ainda enfrenta barreiras significativas, como a precariedade da 

infraestrutura escolar, a escassez de professores qualificados e a ameaça à diversidade 

linguística. Além disso, a padronização curricular e a carência de materiais didáticos específicos 

comprometem a valorização dos saberes indígenas. Os resultados indicam que investimentos 

na formação docente, na estrutura das escolas e na produção de conteúdos pedagógicos 

adequados são fundamentais para garantir uma educação intercultural e bilíngue efetiva. 

Conclui-se que, embora tenha havido avanços, a educação indígena ainda necessita de políticas 

públicas mais efetivas para consolidar sua proposta de ensino inclusivo e culturalmente 

respeitoso. 

Palavras-chave: Educação indígena. Escolas indígenas. Diversidade cultural. 
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ABSTRACT: Indigenous education in Brazil has gone through different phases, from the 

Jesuit catechization in the Colonial period to the recognition of differentiated education in the 

Federal Constitution of 1988. This study investigates the challenges and advances of this 

educational modality, analyzing historical, legislative and structural aspects. The research, of a 

bibliographic and documentary nature, shows that, despite the favorable regulatory framework, 

the implementation of indigenous education still faces significant barriers, such as the 

precariousness of school infrastructure, the shortage of qualified teachers and the threat to 

linguistic diversity. In addition, curricular standardization and the lack of specific teaching 

materials compromise the appreciation of indigenous knowledge. The results indicate that 

investments in teacher training, in the structure of schools and in the production of appropriate 

pedagogical content are fundamental to guarantee an effective intercultural and bilingual 

education. It is concluded that, although there have been advances, indigenous education still 

needs more effective public policies to consolidate its proposal of inclusive and culturally 

respectful teaching. 

Keywords: Indigenous education. Indigenous schools. Cultural diversity. 

RESUMEN: La educación indígena en Brasil ha pasado por diferentes fases, desde la 
catequización jesuita en el período colonial hasta el reconocimiento de la educación diferenciada 
en la Constitución Federal de 1988. Este estudio investiga los desafíos y avances de esta 
modalidad educativa, analizando aspectos históricos, legislativos y estructurales. La 
investigación, de carácter bibliográfico y documental, muestra que, a pesar del marco 
regulatorio favorable, la implementación de la educación indígena aún enfrenta barreras 
importantes, como la precariedad de la infraestructura escolar, la escasez de profesores 
calificados y la amenaza a la diversidad lingüística. Además, la estandarización curricular y la 
falta de materiales didácticos específicos comprometen la valorización del conocimiento 
indígena. Los resultados indican que las inversiones en la formación docente, la estructura 
escolar y la producción de contenidos pedagógicos apropiados son fundamentales para 
garantizar una educación intercultural y bilingüe eficaz. Se concluye que, si bien ha habido 
avances, la educación indígena aún necesita políticas públicas más efectivas para consolidar su 
propuesta de enseñanza inclusiva y culturalmente respetuosa. 

Palabras clave: Educación indígena. Escuelas indígenas. Diversidad cultural. 

INTRODUÇÃO 

A colonização do Brasil foi um processo marcado por intensos conflitos e desigualdades 

que ainda reverberam na contemporaneidade. Para compreender essa assimetria, é fundamental 

analisar a drástica redução da população indígena desde a chegada dos colonizadores. Estima-se 

que, no século XVI, aproximadamente quatro milhões de indígenas pertenciam a mil etnias 

distintas, enquanto dados recentes indicam que essa população se reduziu para cerca de 1.693.535 

pessoas distribuídas em 305 grupos étnicos (Brasil, 2023). Esse cenário reflete não apenas um 



 Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação — REASE      
 
 

 
 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v. 11, n. 2, fev. 2025. 
ISSN: 2675-3375 

 
 

2577 

processo de genocídio, mas também um apagamento cultural, intensificado pela imposição da 

língua portuguesa e da religião cristã. 

Durante séculos, a educação formal brasileira esteve pautada por uma perspectiva 

eurocêntrica que desconsiderava a diversidade cultural do país, marginalizando conhecimentos 

e tradições indígenas e africanas. Apenas com a Constituição Federal de 1988 ocorreu o 

reconhecimento formal da necessidade de uma educação diferenciada para as populações 

indígenas, respeitando suas culturas e línguas maternas. Esse avanço foi consolidado pela Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, que estabeleceu diretrizes para a 

oferta de ensino específico nas escolas indígenas. No entanto, desafios persistem, incluindo a 

carência de infraestrutura, recursos didáticos adequados e formação docente especializada. 

Diante desse contexto, este estudo parte da hipótese de que investimentos na estrutura 

das escolas indígenas e na formação de professores podem garantir o direito à educação de forma 

equitativa, sem comprometer as identidades culturais dessas comunidades. Assim, a pesquisa 

busca contribuir para a valorização da educação indígena, analisando seus desafios e propondo 

reflexões para o aprimoramento das políticas educacionais voltadas a esses povos. O objetivo 

geral do artigo é investigar os principais entraves para a efetivação do direito à educação básica 

nas comunidades indígenas. Para isso, foram definidos objetivos específicos, como a análise 

histórica da educação indígena no Brasil, o levantamento da legislação pertinente, a 

caracterização das escolas indígenas e a identificação dos desafios estruturais e pedagógicos 

nesse contexto. 

A metodologia adotada consiste em uma pesquisa bibliográfica e documental, baseada 

na análise de textos acadêmicos, livros, periódicos e legislações, com abordagem qualitativa na 

interpretação dos dados. 

A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO INDÍGENA NO BRASIL 

A trajetória da educação indígena no Brasil reflete a complexidade das interações entre 

os povos originários e o Estado, marcada por processos de imposição cultural e, mais 

recentemente, por avanços na construção de um modelo educacional específico. Ferreira (apud 

Bergamasch & Silva, 2007) identifica quatro fases na educação escolar indígena: (i) catequização 

jesuítica (1549); (ii) criação do Serviço de Proteção ao Índio (1910); (iii) militarização e controle 

estatal (1960-1970); e (iv) reconhecimento da autonomia indígena na educação (a partir da 

década de 1980). 
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A primeira fase, com a chegada dos colonizadores e missionários jesuítas, teve como 

objetivo a assimilação dos indígenas por meio da catequização e do ensino da língua portuguesa, 

buscando sua integração à sociedade ocidental. Essa política foi caracterizada pela imposição de 

um modelo homogêneo de educação, que desconsiderava as línguas e tradições indígenas 

(Melià, 1999). A segunda fase, iniciada com o SPI, manteve essa lógica, utilizando a educação 

como meio de nacionalização e integração forçada dos povos indígenas (Oliveira & 

Nascimento, 2012). 

A terceira fase, sob o regime militar, aprofundou o controle social sobre as comunidades 

indígenas, utilizando a educação como ferramenta para a expansão territorial e o domínio 

estatal. A criação da Fundação Nacional do Índio (Funai), em 1967, intensificou a militarização 

das aldeias e a manutenção do modelo integracionista (Lopes, 2011). Somente na quarta fase, a 

partir dos anos 1980, os próprios povos indígenas passaram a reivindicar um modelo educacional 

que respeitasse suas especificidades, o que culminou no reconhecimento constitucional da 

educação indígena diferenciada na Constituição Federal de 1988. 

A EDUCAÇÃO INDÍGENA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

A legislação brasileira sobre educação indígena tem evoluído para garantir a 

interculturalidade e o bilinguismo no ensino. A Constituição Federal de 1988 assegura o direito 

à educação escolar indígena específica, garantindo o uso da língua materna e a valorização dos 

saberes tradicionais (Brasil, 1988). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996) reforçou 

esse direito, prevendo a criação de escolas indígenas e a formação de professores específicos para 

essas comunidades (Brasil, 1996). 

Além disso, resoluções e diretrizes curriculares posteriores estabeleceram parâmetros 

para a implementação da educação indígena, como a Resolução CEB nº 3/1999 e a Resolução 

CNE/CEB nº 5/2012, que regulamentam a estrutura curricular das escolas indígenas, e o 

Decreto nº 26/1991, que atribuiu ao Ministério da Educação a responsabilidade pela coordenação 

da educação indígena. A Lei nº 11.645/2008, por sua vez, tornou obrigatória a inclusão da história 

e cultura indígena nos currículos escolares nacionais. 

CARACTERÍSTICAS E DESAFIOS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

A educação indígena no Brasil é caracterizada por seu modelo comunitário, intercultural 

e bilíngue, conforme estabelecido pelo Referencial Curricular Nacional para as Escolas 
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Indígenas (Brasil, 1988). Dados do Censo Escolar de 2022 indicam a existência de 3.541 escolas 

situadas em terras indígenas e 3.597 escolas regulares que ofertam educação indígena (INEP, 

2023). Essas escolas devem funcionar de maneira a respeitar a organização social e os ciclos de 

vida das comunidades, adaptando seus calendários e metodologias às necessidades locais. 

Contudo, desafios estruturais e pedagógicos persistem, como a precariedade da 

infraestrutura escolar, a escassez de professores indígenas qualificados e a insuficiência de 

materiais didáticos específicos (Zanin, Silva & Cristófoli, 2018). Além disso, a perda de línguas 

indígenas representa uma ameaça à identidade cultural dessas comunidades, uma vez que 

muitas delas estão em risco de extinção devido à predominância do português como língua 

oficial (Maia, 2006; Brasil, 2024). 

A produção de materiais didáticos adequados também se mostra uma lacuna crítica. 

Conforme Gersem Baniwa (Luciano, 2006), a maioria das escolas indígenas ainda segue 

diretrizes curriculares baseadas no modelo educacional ocidental, desconsiderando os saberes e 

práticas indígenas. Nesse sentido, Torquez (2019) defende a necessidade de um currículo 

construído a partir das narrativas e experiências locais, promovendo o protagonismo indígena 

na elaboração dos conteúdos educacionais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os achados deste estudo indicam que, apesar dos avanços legislativos no reconhecimento 

da educação indígena diferenciada, persistem barreiras significativas para sua implementação 

eficaz. A análise histórica demonstra que, até a década de 1980, a educação escolar indígena 

esteve pautada na assimilação cultural e na integração forçada dos povos indígenas à sociedade 

nacional. Somente a partir da Constituição de 1988 ocorreu um reconhecimento oficial do direito 

à educação intercultural e bilíngue. 

O arcabouço normativo que regulamenta a educação indígena, incluindo a LDB e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais, representa um avanço importante, mas sua materialização 

ainda enfrenta desafios estruturais e pedagógicos. A precariedade das escolas indígenas, 

evidenciada por pesquisas que apontam a existência de unidades escolares em condições 

inadequadas (Eye, 2023), compromete a qualidade do ensino e a permanência dos estudantes. 

Além disso, a formação de professores indígenas permanece uma questão crítica. 

Embora tenha havido um aumento de 47% no número de docentes indígenas com ensino 

superior entre 2013 e 2022 (INEP, 2022), esse índice ainda é insuficiente para atender à demanda 
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das comunidades. Outro ponto sensível é a ameaça à diversidade linguística. Dados do 

Ministério da Educação apontam que, das 1.500 línguas indígenas faladas no período colonial, 

apenas 274 ainda resistem ao processo de extinção (Brasil, 2024). 

A recente aprovação do Projeto de Lei nº 3.690/2019, que prevê ações para a preservação 

das línguas indígenas, representa um avanço, mas sua efetivação depende da mobilização de 

lideranças indígenas e da criação de estratégias pedagógicas que fortaleçam o ensino bilíngue 

nas escolas. A ausência de materiais didáticos específicos também se apresenta como um 

obstáculo relevante, exigindo políticas voltadas à produção de conteúdos alinhados às realidades 

socioculturais dos povos indígenas (Torquez, 2019). 

CONCLUSÃO 

A análise histórica e normativa da educação indígena no Brasil revela uma trajetória de 

resistência e avanços graduais, que vão desde a imposição colonial até o reconhecimento 

constitucional do direito à educação diferenciada. No entanto, os desafios estruturais e 

pedagógicos ainda limitam a concretização desse direito de forma plena. 

A falta de infraestrutura, a escassez de docentes qualificados e a ameaça à preservação 

das línguas indígenas configuram os principais entraves à efetividade da educação indígena. O 

modelo intercultural e bilíngue, garantido legalmente, ainda carece de investimentos para se 

consolidar na prática. O fortalecimento da formação docente e a produção de materiais didáticos 

contextualizados emergem como prioridades para garantir uma educação que respeite e valorize 

os saberes e tradições indígenas. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental que as políticas públicas avancem para além 

da legislação, promovendo ações concretas que garantam não apenas o acesso, mas a 

permanência e a valorização da identidade cultural indígena no ambiente escolar. 
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